PARECER N° 2428, DE 2007

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1271, DE  2003

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe obriga as escolas públicas de ensino médio e fundamental a substituírem seus muros externos, quando existentes, por alambrados ou assemelhados. 

O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta e não recebeu emenda ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para exame da matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer  favorável à aprovação do projeto com emenda.
Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Educação, nos termos do artigo 31, § 5º, do Regimento Interno.
No que nos compete opinar, entendemos ser a propositura merecedora do nosso apoio, pois como ressaltado em sua justificativa, a substituição dos muros externos por alambrados nas escolas, permitem uma maior integração com a comunidade em seu entorno.
Sabemos que, atualmente, existe um grande empenho no sentido de fazer das escolas o centro de suas comunidades, dedicando-se não só a função de ensinar, mas cumprindo também o papel de aglutinadora da sociedade, criando eventos e atividades para os pais e outros cidadãos. 
O ideal deste entrosamento ocorrerá quando houver uma maior familiaridade entre os cidadãos, dando um real sentido comunitário através de relacionamentos pessoais. A substituição dos muros por alambrados permitirá que a comunidade e os alunos sintam-se mais próximos e integrados ao ambiente em que vivem, possibilitando que sejam estabelecidas relações afetivas estáveis.
No tocante à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, somos favoráveis a sua aprovação, uma vez que vem aprimorar o texto da propositura em tela.
                                     Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei 1271, de 2003, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.
a) GERALDO LOPES - Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 29-8-2006.

a) Roberto Felício – Presidente
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